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A cÂmnm* MUNrcEpÀL EE AsrorFo DLTTRA/MG,
êprüvê e er,.Ê, Frefeitc Munic!pei, saneiono a seçr:inte irl:

Art. tro. {:rca o Chefe do Executivo autorizado a celehran
cem o Banco de D*senvolvirxento de Minas GeraEs $,/A BEMG,
openações de cndditn até ô rnontante de R.$ l"i"üüü"GüS,üü (onxe
rniihões de reais), dt stirrac!as aa iir:r.r.ciarr':entrr ':e itei:s previstos no
âmbito da Linha BD'tG Sc'ií,j;ârio .1f;:ü, e' rastrii-a excíusívai:ie;'':ie *
despesas de capita!, observasa ê leEisÊaçã* vlEente, err: especial as
dispos!ções da LeÍ Cc nplementar no iúi de ü4 de rnaio de 2üCI0.

Farágrafo único" O valor estabeiecido no caput deste
ArtiEo somente poderá ser eí"!'lpregado naquilo ql-ie fcr consoante ccm
as diretrizes da linlra de crédito erfi qr".lestão, vedando-se a sua
utillzação para finalidade distinta "

Art, 24" Fica o Municíplo at.rtorlzadc a cferecer a vinculação
er*!i garantie das *pt eçcles 11i:. ;.r t:lii';.1, ii:f i.:,.':jij í: liiríllriÜ ,Je vÍçêr':r..ii:
dos contrat,:s de final riar-^i#:]rir r: r-itt ; tir-ir.i;fli:Çrin i:olal ria Cívíde, -qob ã
f*rrna de Resenve *Ê l*-{*:li: íll.-", iragel::,s;l'1,:" dms Reçeii*s de
Tnensferências oriuin lns dr: Irlriüsrr.., soi:re Üpenuções fi,eiativas à

Circulação de Mercardorias e sobre a Frestação de §erviçes de
Transporte Intere=tadual e trntern:ur"rícipel e de Con:unicação - ICMS,
erIt rnontante necessénío e sufíciente parô â an"lortização das parcelas
do principal e o pagamento dos acessórios da dívida.

FaráEnafo úqrico" As receitas de transferêncías s*i:re as
quais se aultOriza a v ncuíaç5o c;1É rlirÍ';iÍltiar "..-ilr {j}-§t frt Süa e;<tinçSc,
serãq: substltuiíclas p:ias r"*ct;t;:s ilu': v,ri* .d sei'*n"r estabeleciCas
constitucionainnente, ndei:enrlen-t-ü:i'r]*ntnê rifl t,:ttlã ,*tlL*rização.

Srrt, 3§. t. Chei* do [x.*cutivo dç Município está autorizatio
a constituin o Banco de nesenvolvlmento rÍe Mínas Gerais S/A - BDMG
corfio seu nnandatárío, com poderes irrevoEáveis e irretratéveis, para
receber junto às fontes pagadoras das receitas de transferências
mencionadas no caput do artigo segundo, os recursos vinculados,
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podendo utilizar esses recursos nü pagômento do que lhe for devido
pon força dos contratcs a que se refere o artigo pnirnelro.

Parágnafql único, Os poderes mencionados se limitam aos
casos de inadimplen,ento do Município e se restringem às parcelas
vencidas e não pagês.

Art. 40 - Fica o Município autorizado a:

I - Participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos
que possibilitem a execuÇão da pnesente Lei;

II - Aceitar todas as condições estabeiecidas pelas normas do
BDMG referentes às. operações de crédito, vigentes à época da
assinatura dos contraLos de financlamento;

III - Abrir conta bancária vÍnculada ao contrato de
financiarnento, no Banco, destinada a centralízar a movimentação dos
recursos decorrentes do refenído contrato;

IV - Aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir
quaisquer controvérsias decorrentes da execução dos contratos.

Art. 50. Os recursos provenientes da operação de crédito a
que se refere esta Lel deverão ser conslgnados corno receita no
Orçamento ou em cre:ditos adiciorlais, nos termos do inc. II, § 1o, art.
32, Ca Lel Complemeritar l-0íl2AAú.

Art. 60 Os orçamentos nnunicipais consiEnarão,
obrigatoriamente, as clotações necessárías às amortizações e aos
pagamentos dos encargos anuaisn relativos aos contratos de
financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 74. Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir
créditos especiais destinados a fazer face aos paEamentos de
obrigações decorrentes das operações de crédito ora autorizadas.

Art. 80" t'sta Lei entra ern vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiç5es em contrário.

Dedo e passado no Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito Municípal de Astolfo
Dutra, aos 27 (vinte e sete) días do mês de maio de 2026.

REGISTRE.SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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